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RESOLUÇÃO Nº 283 DE 18 DE AGOSTO DE 2025. 

 
 

Dispõe sobre a concessão de vale-
alimentação aos servidores efetivos do 
Poder Legislativo Municipal e dá outras 
providências 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Porto Real, Estado do Rio de Janeiro, 
aprovou e eu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO REAL, promulgo a 
seguinte resolução: 

 

Art. 1º Fica o Poder Legislativo Municipal a conceder o pagamento mensal do 
vale alimentação, instituída pela Lei nº 468 de 29 de abril de 2013, aos servidores 
efetivos, de caráter indenizatório, em pecúnia, toda vez que ocorrer impossibilidade de 
utilização do cartão-alimentação. 

Parágrafo único. Em função da natureza indenizatória, o crédito deverá ser 
efetuado de maneira complementar ao pagamento, devendo ser creditado diretamente 
na conta utilizada para recebimento de salários do servidor e ser disponibilizado 
concomitantemente com a remuneração mensal. 

Art. 2º Fica mantida a natureza jurídica indenizatória do vale alimentação, não 
tendo natureza salarial ou remuneratória, não se incorporará para quaisquer efeitos aos 
vencimentos ou proventos, bem como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária, e, sobre ele, não 
incidirá contribuição trabalhista ou previdenciária. 

Art. 3º O vale alimentação de que trata esta Resolução não se aplica:  

I- aqueles que estiverem em gozo de licença não remunerada;  

II- aqueles que tiverem faltado ao trabalho sem justificativa, devendo o desconto 
recair proporcionalmente aos dias faltosos;  

III- aqueles que estiverem em gozo de férias. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a partir da competência de junho do 
ano de 2025. 

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 

Henry de Carvalho Nunes  
Presidente 
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